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Peso do “sim” à pergunta:
"Tem confiança nas instituições financeiras ou bancos?"

Depósitos e equiparados de
particulares (inclui emigrantes).
Saldo em final de mês

Mais desconfiança, mas depósitos a subir  
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Em apenas oito anos, Portugal assis-

tiu ao fi m abrupto de quatro bancos 

(BPN, BPP, BES e Banif ), e cada um 

destes casos, diferentes entre si, pro-

vocou abalos na forma como os de-

positantes olham para as instituições 

fi nanceiras, com maior inquietação 

e nervosismo. 

“Para as gerações actuais”, diz An-

tónio Júlio Almeida, dirigente da Sefi n 

(Associação Portuguesa dos Utiliza-

dores e Consumidores de Serviços 

Financeiros), era “impensável que os 

bancos falissem”. “Diversos estudos 

apontam para uma quebra acentua-

da da confi ança dos portugueses nas 

instituições fi nanceiras com sede em 

Portugal nos últimos seis a sete anos, 

bem como no Banco Central Euro-

peu”, refere Cláudia Lopes, que, jun-

tamente com Vânia Costa, elaborou 

um trabalho no âmbito do Centro de 

Estudos Sociais de Coimbra, intitu-

lado O Meu Banco Aconselhou-me: a 

importância da confi ança nas escolhas 

fi nanceiras.

Para esta investigadora, actual-

mente docente do departamento de 

Ciência Política da Universidade de 

Cambridge, “a quebra de confi ança 

está naturalmente relacionada com 

a sucessão de falências de bancos 

nacionais e internacionais e com o 

impacto da crise fi nanceira no pla-

no social, político e económico. A 

confi ança alicerça-se em três pilares 

que foram fragilizados no caso dos 

bancos: competência, honestidade 

e benevolência (importarem-se com 

as pessoas)”.

De acordo com dados compilados 

pela empresa de sondagens Gallup, 

apenas 35% dos inquiridos em Por-

tugal, em 2014, afi rmavam ter con-

fi ança nas instituições fi nanceiras ou 

bancos. Em 2006, eram 64%. Dos cin-

co países europeus que foram alvo 

recente de algum tipo de intervenção 

fi nanceira externa, Portugal é o único 

que perde pontos entre 2013 e 2014 

(ver infografi a), ano em que o BES foi 

intervencionado. 

Mesmo assim, entre os cinco mer-

cados analisados, Portugal tinha o in-

dicador menos negativo, fi cando seis 

pontos percentuais acima da Irlanda, 

e a larga distância da Espanha. “Esta 

singularidade portuguesa pode ser 

explicada pela percepção e mediati-

zação da crise nos respectivos países. 

Ao contrário da Irlanda, Espanha e 

Chipre, em que a crise foi apresen-

tada sobretudo como uma crise ban-

cária, no caso de Portugal, a crise foi 

retratada como resultado da elevada 

dívida externa do país, a chamada 

‘crise da dívida soberana’”, contex-

tualiza Vânia Costa, que tem em cur-

so um doutoramento em Psicologia 

Cognitiva na Faculdade de Psicologia 

da Universidade de Coimbra.

Se os bancos são o coração do 

actual sistema económico, os de-

pósitos são a sua principal força de 

suporte. Quem deposita dinheiro 

num banco está a emprestar-lhe a 

sua riqueza, e, em troca, o banco 

paga um juro. O que acontece é que, 

pelo menos desde o século XVII (a 

inovação veio do Norte da Europa), 

os bancos não guardam todo o di-

nheiro que lhes foi confi ado. Fazem-

no circular pela economia através da 

concessão de créditos (ganhando 

com isso) e pedem ainda mais di-

nheiro emprestado a outras institui-

ções, de modo a potenciar os seus 

negócios. Assim, o maior pesadelo 

de uma instituição fi nanceira, e dos 

seus pares, é uma corrida aos depó-

sitos. Sem capacidade para pagar, 

isso signifi ca o seu fi m.

Nas vésperas das intervenções 

efectuadas no BES e no Banif, cente-

nas de milhões de euros que estavam 

nestes bancos foram retirados por de-

positantes, com receios sobre o seu 

futuro, pressionando ainda mais as 

instituições e as autoridades.

Uma questão de protecção
No entanto, se a confi ança face aos 

bancos já conheceu dias melhores, o 

facto é que, mesmo assim, os depósi-

tos de particulares no sistema fi nan-

ceiro têm continuado a crescer. De 

acordo com os últimos dados do Ban-

co de Portugal, o valor acumulado em 

Dezembro do ano passado estava nos 

137.846 milhões de euros, atingindo 

um novo máximo. No caso de Por-

tugal, há a particularidade de o peso 

dos particulares representar cerca 

de metade do total dos depósitos (o 

seu peso tem aumentado), quando a 

média na UE é de 38%.

As informações disponíveis mos-

tram que os depósitos com prazo in-

ferior a um ano são os que têm maior 

expressão, numa conjuntura de bai-

xas taxas de juro, e muito dinheiro 

está mesmo à ordem, podendo as-

sim ser movimentado a qualquer 

Estamos calmos 
com os nossos 
137.846 milhões 
nos bancos?
Caíram quatro bancos em oito anos, e os índices de confi ança 
no sector desceram. Mesmo assim, os depósitos estão a 
subir, protegidos até 100.000 euros. Acreditamos mais nos 
funcionários do que nas instituições fi nanceiras, o que, por 
vezes, pode ser uma armadilha

Luís Villalobos
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momento. A subida dos depósitos 

tem sido advogada pelo Banco de 

Portugal como a prova de que, nes-

tes últimos anos, foi salvaguardada 

a confi ança no sistema fi nanceiro. 

Cláudia Lopes, no entanto, defende 

que isso “não quer dizer que as pes-

soas confi am nos bancos”, mas antes 

que se sentirão protegidas por haver 

uma garantia que cobre os depósitos 

até 100.000 euros. A Sefi n também 

não faz uma ligação directa entre a 

subida dos depósitos e a confi ança, 

mas relaciona-a com a “situação de 

crise, que acentua a preocupação e a 

vontade de prevenir o futuro”.

Criado no fi nal de 1992, o Fundo 

de Garantia de Depósitos (FGD) tem 

a responsabilidade de cobrir os de-

pósitos até 100.000 euros (até 2008, 

o valor era de 25.000, mas a fasquia 

subiu para manter a confi ança). No 

entanto, o FGD está longe de ter nos 

seus cofres o equivalente ao univer-

so sob sua responsabilidade. No fi nal 

de 2014, o valor total de depósitos a 

cobrir pelo Fundo era de 121.058 mi-

lhões de euros, tendo recursos pró-

prios de 1540 milhões. O nível de ca-

pitalização do FGD é, assim, de 1,3%, 

uma percentagem que fi ca acima dos 

0,8% impostos a nível europeu.

Se a ocorrência de um pesadelo se 

concretizasse, e o FGD fi casse sem 

capacidade de cumprir a sua missão, 

está estipulado que este pode obter 

contribuições especiais ou  emprés-

timos ( junto de outros sistemas de 

garantia da UE, do Banco de Portugal 

e do Estado). Isto numa altura em que 

a união bancária está a dar os seus 

primeiros passos para uma cobertura 

a nível europeu.

Um estudo feito em 2013 por três 

investigadores da Universidade de 

Granada, intitulado Trust in Bank: 

evidence from the Spanish fi nancial 

crisis, sugere que a solução para 

a descida de confi ança deverá ter 

origem nos próprios bancos. Para o 

responsável da Sefi n, “o aumento da 

complexidade do sistema fi nanceiro 

contribuiu para tornar mais opaca 

e menos transparente a actividade 

fi nanceira, que fi cou menos contro-

lável pelos reguladores”, ao mesmo 

tempo que “fez disparar a iliteracia 

fi nanceira”.

Vânia Costa acrescenta que, “num 

cenário de crescente sofi sticação do 

sector fi nanceiro, as escolhas dos 

consumidores baseiam-se, sobretu-

do, no aconselhamento que recebem 

ao balcão do banco”. O problema sur-

ge quando “a confi ança depositada 

no mesmo se torna prejudicial”, e 

as instituições fi nanceiras “aprovei-

tam de forma oportunista a relação 

de confi ança para vender determina-

dos produtos e serviços”. “A maioria 

dos consumidores ignora o facto de a 

informação obtida ao balcão estar di-

reccionada para a venda de produ-

tos e serviços ou ser determinada por 

comissões e incentivos”, acrescenta, 

dando como exemplo os lesados do 

GES/BES.

Curiosamente, a análise feita por 

Vânia Costa e Cláudia Lopes con-

clui que os índices de confi ança dos 

clientes são maiores em relação aos 

funcionários dos bancos do que face 

às instituições fi nanceiras. Para Cláu-

dia Lopes, a confi ança nos bancos foi 

abalada “em grande parte por notí-

cias de escândalos e falências veicu-

ladas pelos media, não se refl ectindo 

na percepção de competência ou in-

tegridade dos funcionários do banco 

em matéria de aconselhamento fi nan-

ceiro”. Desta forma, diz, “as pessoas 

tendem a não considerar a motivação 

dos funcionários (incentivos, comis-

sões) para vender determinados pro-

dutos, porque esta informação não 

está disponível”.

Assim sendo, levanta-se a questão 

de como resolver o problema. Para 

Vânia Costa, a solução seria regular as 

práticas comerciais das instituições fi -

nanceiras, e que a actividade de acon-

selhamento fi nanceiro fosse feita por 

profi ssionais credenciados.

Certo é que, numa altura em que 

se inicia o arranque das audições da 

comissão de inquérito parlamentar 

à intervenção no Banif, e que come-

ça a segunda tentativa de venda do 

Novo Banco, espera-se que demore 

bastante tempo até haver outro caso 

que volte a afectar a confi ança dos 

depositantes.

“O Banco de Portugal sempre actuou privilegiando a segurança 
dos depositantes”, diz Faria de Oliveira, presidente da APB

“Os bancos são 
o coração da economia” 

O presidente da Associação 

Portuguesa de Bancos (APB), Faria 

de Oliveira, refere que “há uma 

tendência para se generalizar a 

toda a banca os problemas de uma 

determinada instituição”. 

Nos últimos oito anos, vários 

casos a nível nacional, como o 

do BPN, BES e Banif (diferentes 

entre si), e também a nível 

internacional, afectaram a 

visão que as pessoas tinham dos 

bancos. A confi ança nos bancos 

em Portugal foi afectada em que 

grau de profundidade?

Claro que os casos referidos 

afectam a reputação da banca. No 

entanto, há uma tendência para 

se generalizar a toda a banca os 

problemas de uma determinada 

instituição. Quando surgem casos 

próximos no tempo — ainda que 

por motivos distintos —, esse 

sentimento agrava-se. Penso 

que alguma perda de confi ança 

resultará do receio de que possam 

existir ainda vulnerabilidades por 

resolver. Contudo, a evolução 

positiva dos depósitos mostra bem 

que há uma relação dos clientes 

com o seu banco que se mantém 

estável. Por outro lado, o trabalho 

realizado pelos bancos e o reforço 

da supervisão realizado pelo 

BCE e o BdP devem criar mais 

segurança  nos cidadãos.

Quais foram, ou têm sido, os 

principais factores com impacto 

negativo na confi ança?

A confi ança no sector tende a ser 

afectada por comportamentos 

indevidos, quando há uma 

percepção de alguma situação de 

fragilidade ou se existir um impacto 

para os contribuintes, decorrente 

de auxílios públicos que tenham de 

ser prestados à banca.

O líder parlamentar do PS, 

Carlos César, afi rmou que o BdP 

devia recuperar “a confi ança 

por parte dos depositantes”. 

Como analisa estas declarações?

A evidência mostra que o Banco 

de Portugal sempre actuou 

privilegiando a segurança dos 

depositantes. Quanto à confi ança 

e à situação actual do sistema 

bancário (e sem esquecer o 

impacto dos casos recentes), é 

muito importante reconhecer 

que a questão de fundo que 

afectou a banca foi a crise da 

dívida soberana e a consequente 

recessão económica. Essa crise não 

resultou de problemas dos bancos, 

pelo contrário, estes resultaram 

dela. O sector iniciou em 2011 um 

processo de desalavancagem, 

recapitalização e reestruturação — 

um esforço signifi cativo em período 

de crise económica, que precisa 

de ser completado. Importa que 

bancos, Governo, reguladores 

e supervisores trabalhem em 

conjunto para que se criem as 

condições para uma mais rápida 

recuperação da rentabilidade dos 

bancos e um aprofundamento 

da solidez do sistema. E que as 

autoridades sejam, nas medidas 

que tomam, consistentes com 

esses mesmos objectivos. Tal 

requer que os bancos consigam 

uma acumulação sustentada de 

resultados positivos que permita 

a geração orgânica de capital. 

Este deve ser considerado, 

indiscutivelmente, um objectivo de 

interesse nacional, pois os bancos 

são o coração da economia.

O facto de o principal banco, a 

CGD, ser de capitais públicos é 

um dado tranquilizador?

Numa eventual reconfi guração do 

sistema bancário português, é, sem 

dúvida, importante a existência de 

uma CGD de capitais públicos, de 

dimensão adequada e muito sólida.

O que poderia minar mais, 

neste momento, a confi ança dos 

depositantes?

A minha convicção é a de que 

o sector trabalha todos os dias 

para merecer a confi ança dos 

depositantes. A actividade bancária 

funda-se na confi ança dos clientes, 

implica responsabilidade e as 

suas decisões implicam risco. A 

confi ança nos bancos depende, 

naturalmente, do seu desempenho, 

mas está também intimamente 

ligada à percepção dos mercados 

e dos clientes e, naturalmente, 

à estabilidade política, 

macroeconómica e fi nanceira.

Apesar dos vários episódios 

negativos, os depósitos dos 

particulares têm vindo a 

crescer. Isso tem que ver com o 

facto de os depositantes terem 

sido sempre salvaguardados?

Seguramente que essa salvaguarda 

tem infl uência no comportamento 

dos depósitos. Mas mostra também 

que é distinta a percepção que as 

pessoas possam ter sobre a banca, 

como um todo, da que depositam 

no banco com quem trabalham.

Um caso que envolva os 

depositantes com mais de 100 

mil euros, no âmbito das novas 

regras de bail-in, será, a ocorrer, 

o “teste de fogo”?

De acordo com as novas regras 

europeias quanto à resolução de 

bancos, na aplicação do bail-in, 

os depositantes com mais de 100 

mil euros são os credores mais 

protegidos e, face aos mecanismos 

de salvaguarda previstos, poderão 

não ser necessariamente atingidos. 

Seja como for, espero que essa 

situação nunca venha a ocorrer em 

Portugal. Luís Villalobos

O maior pesadelo 
de uma instituição 
financeira, e dos 
seus pares, é uma 
corrida aos 
depósitos
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